
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
GABINETE DO PREFEITO

Mansagem No 37í/GP/201 I

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Cláudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Municipal de Jaru

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciaçâo e deriberação de Vossas Excerências, projeto
de lei que dispôe: "Autoriza o poder Executivo a abrir crédito especial por excesso de
arÍecadação, no montante de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), na unidade
orÇamentária. Fundo Municipal de Saúde".

considerando o artigo 40 da Lei no 4.320t64, são créditos adicionais, as
autorizações de despesa não computadas ou insuÍicientemente dotadas na lei de orçamento;

considerando o artigo 43 da Lei no 4.320164, a abertura de créditos
suplementares e especiais depende da existéncia de recursos disponíveis para ocorrer a
despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1o Consideram-se recursos para o fim deste

ertigo, desde que não comprometidos:

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

considerando o excesso de arrecadaçáo (Fonte 02.13.37), repasse de varores
referente convênio no 171lPGElzo18, de 29 de,junho de 20íg, pactuado entre o Governo do
Estado de Rondônia e o Município de Jaru - no valor de R$ 7o4.ooo,oo, sendo o valor de Rg
640.000,00, repasse do Governo do Estado e contrapartida do Município no valor de
64.000,00, que dispóe sobre o apoio financeiro do Estado, que tem como objet
contratação de empresa especializada na prestação de serviços médicos compleme res de
anestesiologia para atender pacientes do Hospitar Municipal sandoval de Araújo ntas, que
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necessitam de procedimentos cirúrgicos no Àrlunicípro de Jaru.
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Trata-se de propositura que dispôe sobre a abertura de crédito adicionar
especial por êxcêsso dê arrecadaÇâo da ordem de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil
reais), valores referentes as últimas duas parcelas conforme cronograma do termo de
convênio.

A iniciativa dos referidos pro.ietos de rei são exclusiva do senhor prefeito
Municipal, uma vez que trata-se de matéria orçamentária.

o projeto de rei em exame deve ser apreciado pera câmara Municipal
conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

A operaçáo de abertura de crédito adicionar especiar está prevista na Lei
Federal n. 4.320164, de 17 de março de r 964, que institui normas gerais de direito
Íinanceiro.

"Art. 41. Os créditos adicionais classificam€e
em:

I - SUPLEMENTARES, os destinados a reÍorço
de dotação orçamêntária;

ll - ESPECIAIS, os destinados a despesas para
as quais não haja dotagão orçamêntáÍia
êspecífica;

J. Teixeira Machado Júnior e Herardo da costa Reis comentam sobre a
questão, definindo créditos suplementares:

"Quando os créditos orçamentá
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A propósito, reza o artigo 41, I e ll, da Lei Federal:
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os créditos especiais, abêrtos e aditados ao
orçamento anual, são ou se tornam
in3uflciêntes, a leglslaçâo autoriza a abertu.a de
créditos suplementares,, (in ,.A LEI 4.320
COMENTADA",zsa. Ed., 1993, |BAM, p. 8Zl88)

Pero visto, a doutrina mais abarizada e a regisraçáo pertinente à matéria
corroboram a rearização da operação em exame, não havendo, porranto, quarquer óbice à
sua eíetivação, desde que observadas as regras especificas inerentes aos procedimentos
desta natureza.

Prosseguindo em anárise, segue abaixo arguns dispositivos regais também
aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

Art. 43. A abertura de créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis prrc oôrui ã
dêspesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 10. Consideram-se Íecursos, para o ím deste artigo, desde
que náo compíometidos:

I - o.supeÉvit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercÍcio anterioÍ,

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

§ 30. Entende-se por excesso de arÍecadagão, para os fins
deste artigo, o saldo positivo das difeÍenças, acumulado
mês a mês, entre a aÍrecadagão prêvista e a realizada
considerando-se, ainda, a tendência do exercicio.',

lll - os rêsultantes de anulação parcial ou total de dotaçôes
orçamentárias ou de creditos adicionais, autorizados em Leii

O art. 43 - conÍere o devido supedâneo legal para a abertura
adicionais suplementares e especial
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Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excerências o presente
Proleto de Lei, nos termos da Lei orgânica Municipar, em seu art. 62, a Íim de que seja
analisado, discutido e aprovado, tendo em vista a URGENTE necessidade de
regulamentação da matéria em exame.

JaruiRO, 18 de março de 2019

JOÃO GO S SILVA JÚNIOR
PreÍei unicípio de Jaru
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É relevante salientar a importância da contratação de uma empresa
especializada ne prestaÇâo de serviços de médicos complementares de anestesiologia, em
razáo da alta demenda de pacientes que o Hospital Municipal de Jaru tem recebido, em
especial, nos últimos meses.
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PROJETO DE LEI NO 26O7IGPI2O1}

"Autoriza o Poder Executivo a abrir no
orçamento vigente Crédito Adicional Especial
por Excesso de Arrecadação no valor de R$
160.000,00, Fonte 02.13.37, na Unidade
Orçamentária: Fundo Municipal de Saúde,,.

FAZ SABER que a CÂMARA MUNIC|PAL DE JARU aprovou e eusanciono a seguinte:

LEI

Art' 10 - Fica autorizado o poder Executivo abrir no corrente exercícioÍinanceiro crédito adicionar 
. 
especiar por excesso de arrecadaçáo no varor de Rg160.000'00 (cento e sessen-ta mir reaià) na unidade órçamentáriá a seguir, Je ããoroocom o art. 43o da Lei 4.320164.

02.11.00 - Fundo Municipat de Saúde
10 302.10001 2066.0001 - Manutenção dos Atendimentos de Média e Arta comprexidade3.3.90.34 - Outras despesas com pelsoal - Deconente dà iontrato de terceirizaçãoR$ í60.000.00 (cento e sessenta mil reais)

Art' 20 - para cobertura ao crédito adicionar aberto em conformidadecom o artigo 1o, serão utirizados recursos de excesso de arrecaoáçaó t".i" õã.i'à.s2,- convênio no 171tpGEt2o18, no varor de R$ í60.000,00 contorriàirtiô" +s ià r"i4.32011964' inciso il, § 30, tendo como a contrataçáo de empresa 
""pãã"iii"o. n"prestação de serviços médicos complementares de anestesiologista.

Art. 30 -. Faz parte desta Lei Anexo I _ Memória de cálculo.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

O PREFEITO DO MUNICiPIO
exercÍcio de sua competência legal;

JOA

DE JARU, Estado de Rondônia, no

Jaru/RO, 18 de março de 2019

LVES SILVA JÚNIOR
do Município de laru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 _Setor 02, Jaru/RO CEp: 76.890_000.
Conteto:í69) 3521-6445 - E-mail:ea binete ía ia ru. ro.pov. br. CNpJ: 04.2 79.23 g/0001_5 9
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ANEXO I- MEMORIA DE CÁLCULO

02.13.37 R$ 0,00 R$ 80.000,00 R$ 160.000,00

Fonte: coNVÊNlo No 171/pGE/201.8 - contratação de empresa especializada na prestação de
serviÇos médicos complementares de anestesiológista.

Jaru/RO, 18 de março de 2019

JOÃO GON SILVA JÚNIOR
nicípio de JaruP
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SEUABC-2150705,Têímo

RONO0NIA
Goveríio do E5tado

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

TERMO

convÊrro Ne 17U pcE - 2018.

§ 1". 5ão vedados com recuros deste Convênio:

CONVÊNIo QUE CELEBRAM o EsTADo or RoruoÔruIn,
DE uM LADo, ATRAVÉS DA SÉCRETARIA DE EsÍADo DA
SAÚDE - sEsAU, E, DE oUTRo, o Iv|ux|cíp|o DE JARU,
PARA 05 FINS QUE EsPECIFICA.

VATOR: RS 704.ütr fi) {setecentos e guatro mil reais).

CONCEDENTE: ESTADO DE RONDÔNIA, POT iNtCTMédiO dA SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU,inscrita no cNPJ/MF n" 04.287.52o/úa1-88, com sede na Rua Farquar,- palácio Rio Madeira - Edifício RioMachado - Bairro Pedrinhas - Porto velho-Ro, representada por seu secretário de Estado sr. Luis Edua.doMaiorguin, inscrito no cpF/MFI. 569.125.95r-20, na forma prescrita art.41, rv. da Lei comprementar ne965 de 20 de dezembro de 2Ol7;

GoNVENENTE: MuNrcípro DE JARU, através do Fundo MunÍcipar de saúde, inscrito no cNpJ/MF sos ne20 665 259/0001-69. com sede na Rua Florianopólis, S/N, centro, neste ato representado pelo seu atualPrefeito, João Gonçarves silva Júnior, inscrito no cpF sob o ne 930.305.762-72, de acordo com arepresentação que lhe e outorgada pelos documentos (172401U.

considerando que o ordenador de Despesas que assina o presente termo reconhece como originais oufiéis aos originais os documentos iuntados no processo administrativo n' 0036.162009/201g-33, que deuorigem à realização do convênio, até mesmo em função do poderldever de fiscalização do administrador
Pú b lico.

celebram o presente coNVÊNlo, o qual se regerá pelas disposições da portaria lnterminasterial ne
42412016' da Lei ne 8.666, de 21.05.1993, do Decreto Federal n. 6.17o, de z5.o7.zoo7,da Lei Estadual n"
3 307 de 19.12'3013, do Decreto Estadual n" t8.22!zoL3, e demais normas pertinentes, vinculando-se
aos termos do processo administraüvo n" 0036.162009/2018-33, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

cúU§UtA PR,MEIRA. Do oBJETo:

o objeto deste convênio é o estabelecimento de regime de cooperaçãq entre CoNVENENTE e
CoNCEDENTE, na execução do projeto ronstante do Plano de Trabalho apiovado pela SECRETARTA oE
ESTADo (2121922), do Procedimeflto Administrativo já identificado, que, paÍa todos os efeitos, e parte
rntegrante deste instrumento, conforme descrição sucinta abaixo:

Apoio financeiro do Estado parâ cu§tear as despesas com a contratação de empresa especializada na
prestação de serviços médicos complementa.es de anestesiologiu p"i" 

"tend"r'pacientes 
do Hospital

Municipal sandoval de Araújo Dantas que necessitam de procedimentos cirúrgicos no Município de Jaru.

hltps r;seL s,stÊmâs..o.gov.ktsei/modulos/pelquisâ/mdlresLdoaüm6nto_coatsulla_exteíriã.php?glibX[&GnNTgSpLFOOgUeFaRouBJ5VnVLs
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a realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
o pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qúalquer especie de remuneração
adicional a servidor que pertença aos quadros da Administração púbrica federar, estaduar,
municipal ou do Distrito Federar, que esteja rotado em quarquer dos entes partícipes;

o aditamento com altenção do objeto ou das metas;

a utilização dos recursos em finaridade diversa da estabelecida, ainda que em caráter de
emergência;

a realização de despesas em data anteÍior ou posterior à vigência deste Convênio com recursos do
mesmo; e

6. reâlizar o pagamento de despesa sem antes exigir a emissão de nota fiscar.

§ 2'' os recursos deste convênio só poderão ser repassãdos ao coNvENENTE para atender a itens ouquanütativos que não façam parte de outro ajuste que esta enüdade tenha firmado para execução deobjeto idêntico ao descrito na cláusula primeira, inclusive com outro poder, o que deverá ser fiscalizadopela SECRETARIA DE ESTADO.

§ 3'' Para liberação dos recursos previstos na cláusula terceira é necessária a abertura de contâ bancáriaespecifica para este convênio, cabendo ao CoNVENENTE a sua comprovação. bem como a obrigação demanter e movimentar os varores repassados pera CoNCEDENTE, obsÀrvado, ainda, o disposto noparágrafo primeiro da cláusula quarta deste instrumento.

cúUsUI.A SEGUNDA - Do VAIoR:

o valor global do ajuste é de R$ 704.(x10,(x) (setecentos e quâtro mil reais), devendo ser desdnado,exclusivamente, ao objeto de que trata a cláusula primeira, sendo vedada a sua destinação a qualquer
fim, elemento ou ob.ieto diverso do indicado de forma discriminada no plano de Trabalho aprovado pela
SECRETARIA DE ESTADO.

§ 1"' A participação financeira da coNcEDENTE será no importe de RS 640.000,00 (cinquenta mil reais).
§ 2'' A contrapartida do convenente será de R$ 6a.0o0,00 (sessênta e quatro mil reais), e no uso de seuspróprios bens, serviços e pessoar, para execução deste convênio, e no gerenciamená lo, ,.u.rrro, u"coNcEDENTE, responsabilizando-se, de forma integrâl e isolada, pelos valores que excederem o previsto.

cúUsUTÂ TERCEIRA - DA DoTAçÂo oRçAMEI|TÁRIA:

As despesas da GoNCEDENTE decorrentes do presente ajuste sairão à conta da seguinte programação
orçamentária: PRoGRAMA DE TRABALHO: 1093 - Elemento de Despesa: 33.40.41 --Fonte de Recursos:
0213 - Nota de Empenho n'01933 de z5/a6lzot8 (z084soo), no valor de ns eco.ooo,oo (seíscentos equarenta mil reais).

Parágrafo único os recuÍsos serão liberados conÍorme definído no plano de Trabalho, salvo se ocoNVENENTE incorrer em quaisquer das hipóteses de vedação legal, tal como a irregularidade fiscal,
ainda que tal fato seja anterior à celebração da avença.

CúUSUTA QUARTA. Dos REcURsoS FINANCETRoS:

os recursos previstos na cláusula antecedente não poderão ser repassados ao CoNVENENTE sem que
faça comprovação válida e tempestiva de toda a regularidade fiscal, bem como a regularidade das
obrigações referentes à uürização de recursos anteriormente repassados-

§ 1" os recursos destinados à execução deste Convênio serão obrigatoriamente movimentados atÍavésdo Banco do Brasil S/A, que manterá conta específica vinculada, cujos extratos demonstÍando tode amovimentação diária integrarão a prestação de contas.

http§ lrser'",slemas ío gov br/se/moduloíPesquisÊ./md-pesLdocumônto-corçula-extsma.php?glabxMqcnNTgspLFooguoFziRouBJsvnvL5
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§ 2'' Havendo contrapartida em recursos financeiros, deverá o valor correspondente ser depositadoantes pelo coNVENENTE, na conta vincurada, como condição para riberação da parcera pera
CONCEDENTE.

§ 3' A comprovação de quitação des obrigações ajustadas em Convêníos anteraores se dá pela
comprovação de que não está inadimplente perante o Sistema integrado de Administração Financeira doGoverno Federar - srAFr e de que não está inscrito no cadastro rnformaüvo de créditos Não euitados -cADlN, se houverem recursos pertencentes à união; bem como a comprovação de que não estáinadimplente perante o SIAFEM.

§ 4' Para liberação dos recursos, em mais de uma parcera, é obrigatória a apÍesentação prévia deprestação de contas parcial pelo CONVENENTE, e sua aprovação.

§ 5" Enquanto não uülizâdos, os rêcursos oriundos deste ajuste devem ser aplicados em caderneta depoupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, bemc:rÍ.to em fundo de aplicação financeira a curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada emtítulo da dívida pública federal, quando sua utilização eitiver prevista pare prãzos m€nores, contanto queem todos estes casos não prejudique a consecução do objeto nos prazos pactuados e os rendimentosauferidos sejam aplicados nos fins do Convênio.

CúUSUTA QUINTA. oAs AqUIsIçÕEs E CoNTRATAçÕES:

Na execução das despesas deste convênio, o CoNVENENTE deverá seguir o estabelecido na Lei Federal ne8 666/t993, sem prejuízo da utílização do pregão eletrônico, como previsto na Lei Federal n.1o'5zo/2002, buscando sempre a oümização das iompras e a execução dos serviços, em prestígio amoralidade, impessoaridade, economicidade, quaridade e eficiência, observado os varores, estado eespecificações apresentados no plano de Trabalho e em seus comprementos.
ParágraÍo Único - A coNcEDENTE não assume qualguer responsabilidade, ainda que subsidiária, peranteterceiro pela contratação de serviços ou compra de bens e produtos, com os recursos deste convênio.

cúusutA sExrA - Do coNTRorE E FtscAUzAçÂo:

Fica assegurada ao Estado a prerrogativa de exercer a autoridade normativa, e o exercício do controle efiscalização, podendo a quarquer tempo examinar e constatar ín roco a aprícação dos recursos,diretamente ou através de terceiros credenciados.

cúusuu sÉTtMA - DAs oBRtcAçôrs oos pARTíctpEs:

Para a consecução dos objetivos definidos na cláusula primeira os partícipes se comprometem e aceitam
as seguintes atribuiçôes e responsabilidades.

§ 1.. A CONCEDENTE:

l' repassar os recursos financeiros indicados na cláusula segunda, na forma estabelecida na legislaçãopertinente;

2. fiscalizar e avariar a execução deste convênio, designando comissão de servidores;
-S enalisar as comprovações de gastos e julgar a prestação de contas, atendendo prioriteriamente aoque dispõe a cláusula quinta;

4 encaminhar o Termo de €onvênio após colhidas as suas assinaturas à procuradoria Geral do Estado,para registro e publicação de seu extrato na imprensa oficíal;

5 prorrogar de oficio a vigência do pÍesente instrumento antes de seu término, quando der causa a
atraso na liberação de recurso5 limitada tal prorrogação ao exato período do atraso verificado.

§ 2" O CONVEí{ENTE:

hllps:i'rsei sr§t6mes ío'gov.õ./s€ümodulicíPesqui§ahd-pe§q-docum€nto-cor§ulta-eíoma.ptp?glibxMqcnNTgsgtFooguoF2iRouBJSvnvlS
3n
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Aplicar corretamente os recursos recebidos, que não poderão ser desünados a quaisquer outros
fins, sob pena de rescisão deste Convênio;

Manter em boas condições de segurança em arquivo todo e qualquer documento relativo a este
Convênio pelo prazo mínimo de cinco anos, contados da aprovação das contas do gestor da
CONCEDENTE pelo Tribunal de contas do Estado de Rondônia, correspondente ao exercício da
concessão dos recursos;

Propiciar aos técnicos da CONCEDENTE o livre acesso para acompanhamento, supervisão, controle
e fiscalização da execução deste Convênio;

Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabelhiste e previdenciários decorrentes de
utilização de recursos humanos, nos trabalhos deste Convêniq bem como po. todos os ônus
tributários ou extraordinários que incidam sobre ele;

Apresentar relatórios de execução fisico-financeira e prestar contas dos recursos recebidos, na
forma estabelecida na legislação pertinente, mencionada neste Convênio;

ExiSir caso a caso â nota fiscel nos serviços e compras efetuados de terceiros, sendo vedado efetuar
pa8amento sem o atendimento dessa condição;

lndicar por escrito se há outros convênios ou outro üpo de ajuste para a mesma finalidade, descrita
na cláusula primeira;

Exigir que conste na nota fiscal e/ou recibo do vendedor, referência a este convênio;

Prestâr contas dos recursos em definitivo no prazo máximo de sessenta dias, a partir do termino da
execuçâo do convênio, na forma da l.N. ne 01/97 - STN.

CúUSUTA oITÂvA. DA vIGÊNcn:

Este Convênio terá sua vigência por 8 (oito) mêses, a contar da data de liberação dos recursos, podendo
ser prorrogado mediante Termo Aditivo.

ParágraÍo único. Encerrado o prazo parâ a execução, o CONVENENTE tem eté 50 (sessenta) dias para a
prestação de contas final quanto aos recursos por ela recebidos.

cúusurâ NoNA - DA pREsrAçÃo DE coNTAS:

O CONVENENTE deverá realizar a prestação de contas dos recursos recebidos, após a conclusão de cada
uma das etapas pÍevistas no Plano de Trabalho e ao final, dentro do prazo previsto na cláusula oitava.

§ 1". A prestação de contas parcial e final será analisada e avaliada pela CONCEDENTE, que emitirá
parecer sob os seguintes aspectos:

I . Técnico - quanto à execução fisica e atendimento dos objetivos do Convênio;

2. Financeiro - quanto à correta e regular aplicação dos recursos do Convênio.

§ 2'. A prestação de contas deverá ser feita em forma de relatório acompanhado necessariamente destes
documentos, naquilo que couber:

l. oficio de encaminhamento da Prestação de Contas;

2. cópia do Termo de Convênío, com a indicação da data de sua publicação;

l. Plano de Trabalho na foÍme estabelecida na legislação pertinente;;

4. relatório de execução fisico/financeiro;

5. relação dos pagamentos realizados, com os respectivos números de notas fiscais, por ordem de
datas destes pagamentos;

https.//sea srstemas ro.gov.bíselmodulos/pesqursâ/mdJrEsLdocumênto_consulta_ext€ma.php?9LibXMqGnNTgSpLFOOgUOFziRouBJ5VnVL5 4,7
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demonstrativo da execução da receita e da despesa, evidenciando os recursos recebidos emtransferência, a contrapartida, os rendimentos auferidos da apricação financeira, se Íor o caso, e ossaldos;

erÍrato bancárío íntegral da conta-corrente;

relação dos bens e serviços, adquiridos, produzidos ou construídos com os recursos recebidos doEstado;

termos de recebimento provisório e definitivo, quando se tratar de obÍa de engenharia;
cotações de preços empregadas, para as aquísiçôes dos bens e realização dos serviços;
cópia das faturas, notas fiscais, recibos de pagamentos, dos cheques, dos manuais rerativos aosprodutos adquiridos, com as taranüas, ordens úancárias e/ou guias de recorhimento bancário, tudoautenticado;

conciliação bancária;

I -1. comprovante do recolhimento do saldo bancário do recursg se houver;
1.1. toda a documentação Íeferente às compras e s€rviços;
I 5 cópia do termo de aceitação definiüva de obras, quando o convênio armejar a execução de obra ouservíço de engenharía;

16. cópia do cronograma físico _ financeiro;
IT comprovante de recorhimento do sardo de recursos à conta indicada pera CoNCEDENTE;

§ 3'' A contrapartida do coNVENENTE será demonstrada no relatório de execução fisico-financeira, bemcomo na prestação de contas.

§ 4'' Aplica-se à prestação de contas do presente convênio o disposto no Título lv capítulo v da portaria
lnterministerial ns 424/2O!6, no que couber.

cúUsUTA DÉcIMA. DA DENÚNcIA E REscIsÃo:

Este convênio poderá ser denunciado por escrito a qualquer tempo, e rescíndido de pleno direito,independentemente de interpelação judicial o, .*iraluai.ial, por descumprimento das normasestabelecidas' por inadimplemento de qúaisquer de sua, cíiáusrtas ou condições, ou pela superveniênciade norma.legal ou fato que o torne material ou formalmente inexequível, dele decorrendo asresponsabilidades pelas obrigaçôes contraídas no prazo da sua vigência.
§ 1'' constituem, particurarmente, motivos de rescisão a constatação das seguintes situações:

I a falta de apresentação de comprovação de gastos e prestação de contas, na forma pactuada e nosprazos exigidos; e

2 a utilização dos recursos e dos bens através deles adquiridos em outra finalidade que não seja aconstante do plano de Trabalho.

§ 2' Em caso de denúncia ou rescisão, o CONVENENTE devolverá imediatamente os valores restantes, naforma prevista neste instrumento.

cúUsUI.Â DÉCIMA PRIMEIRA. DA PBoPRIEDADE DOS BEt§:
Os pertícipes ficam obrigados a observar o seguinte:

l' todo bem que tenha sido produzido, construído ou adquirido com os recursos provenientes dopresente coNVÊNlo fará parte intetrante do acervo patrimonial do CoNVENENTE, devendo sertombado mediante aposição de plaquetas numéricas de identíficação especinca; 
'

hltps /sei sistsma§ ro'gov bílsêü'mor'uloslpesqlisâ/írú-ps8q-doqrmonro-coírslrna-êxr€rnâ php?glibxMqcnNTgsplFooguoFz,RouBJsvnvls sn
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o uso do bem ou equipamento só é permitido para os fins definidos no plano de Trabalho aprovadopela autoridade competente, respondendo o coNvENENTE excrusivamente pera conservação emanutenções preventivas e corretivas dos mesmot bem como por eventuais perdas e danos, sarvopor fato resultante de caso fortuito ou força maior;

as despesas decorrentes de pagamento de manuaenção, reparos e quaisqueÍ outras nece'sárias aouso do bem ou equipamento ocorrerão por conta do-CONVENENTE.

cúusurÂ DÉctMA SEGUNDA - DA REsITUtçÃo:
o CoNVENENTE se compromete a restituir os valores repassados pela c9NCEDENTE, atualizadosmonetariamente e acrescidos dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com aFazenda Pública, na hipótese de inexecução do objeto destetonvênio.

cúUsUtA DÉcIMA TERCEIRA. Dos sAI.Dos FIT{AN€ErRoS:

os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicaçõesfinanceiras rearizadas, não uürizadas no objeto paauroo, i..ao devolvidos ao concedente, no prazoestabelecido para a apresentação da prestaçio de conta§.

' § 1" A devolução prevista no caput será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos

t - 
#J,',:Jffi"",.ldacontrepartida;.;ri;; 

n-.-.ut"or"çao inaepenaentJ.áni"-d" éro.. em que foram

CúUSUTA oÉclMA QUARTA. DA PUBI-ICIDADE:

Em todo e qualquer bem, equipamento, obra ou aÉo relacionados com o objetivo descrito na cláusulaprimeira, será obrigatoriamente destacada a particiiação da coNcEDENTE e do coNVENENTE, medianteidentificação, âtravés de placa, faixa e adesivos, ncanao veuaoos nomes, símbolos ou imagens quecêracterizem promoção de pessoas, inclusive de autoridades ou servidores públicos. Tambem serádestacada a participação quando ocorrer divulgação, através Jeiornal, rádio e/ou televisão.

')

l

CúUSUTÂ DÉCIMA QUINTA. DA PUBucAçÃo:

Após as assinaturas neste convênio, a Procuradoria Geral do Estado providenciará a publicação de seuextrato no Diário Oficial do Estado.

CúUsuTA DÉcrMA sExTA. Eo FoRo:

Fica eleito o foro da comarca de Porto velho-Ro, para dirimir as questões decorrentes deste convênio

Para firmeza e como prova do acordado, é digitado o presente Convêniq que constitui o documento defls. do Livro Especial n9 Convênios, o qual, depois de lido e achadoconforme, vai assinado pelas partes, dele sendo extraíd as as cópias gue se fizerem necessárias para suapublicação e execução, devidamente ce

Porto Velho-RO, 29 de junho de 2018.

rtificadas pela Procuradoria Geral do Estado

1 LUIS EDUARDO MAIORQUIN

[ .rúxrtx JOAO GONÇALVES SILT'Â

hllps'/'sâ s'slemâs 'o gov br/§êi'hodubs,/pesgui§€indjÉsq-docufitsôto-cln§ulra-eíorná.9hp?glibxMqcinNTgsÉFooguoFziRouBJsvnvL5
67
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Secretário de Estado da Saúde Pret'eito Municipal

Termo elaborado na forma do art.23, I da LCE 62012011, segundo as informações e documentos
constantes dos autos do processo identificado neste instrumento.
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I
Documento assinado eletronicamente por rOÃO 6ONçAIVES SILVA JUNIOR, Usuário Externo, em
29106/2078, às 14:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput l , an. 12 do
Decíeto ne 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assiÍâdo eletronicamente por LUIS EDUARDO MAIORqUIN, Ordenador(al de Despesa,
em 29/O6/2O7a, às 14:19, coníorme horário oficial de Brasília, com Íundamento no caput ttt, art. 12
do DecÍeto ne 21.794, de 5 Abril de 2017.

rel

3eil ÍllJ

iseil ,g

Documento assinado eletÍonicâmênte por HORCADES HUGUES UCHOA SENA JUNIOR,
Procurador(a), em29/A6/2078, às L4:27, conforme horário oficial de BrasÍlia, com fundamento no
cãput lll, aÍt. 12 do Dp.íêlô nP )1 1qL dP qÀhÍil .lê7ô17

Documento assinado eletronicamente por luraci ,o,3e da Silva, PÍo€uradoÍ(â!, em 03/0712018, às

14:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no caput lll, art. 12 do Deg!g!g_d9
21.794, de 5 Abril de 2017

A autenticidade deste documento pode ser confêrida no site
http:lÁeJ $-:lgfOaS;o.gov.brlsei/controlador externo.phú
acao=documento conferir&id or8ao acesso_externo=0. informando o código verificador 2150705 e

o código CRC 956FF81E.

l

Refêrêociâ: CaSo responda e!te(a) Termo. indicaÍ erprêssamente o PÍocesso nl 0036.162009/2018-33 sEl ne 21i0705

hllps'r'sei.srstemês-ío.gov-bÍ/seilnrodulos/pesquisa/md_pêsLdocurn€nto_c$sulla_exleína.php?9Lrb)(MqGnNTgSpLFOOgUOFziRouBJ5VnVL5. 7 !7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I
PLANO DE TRABÀLHO 1/3

I - DADOS CÁDÀSTRAIS

2 . OU'TRoS PARTICIPES
NOVE DA ENTIDADE (.NPJ ÊS F E R A ADtlt I N* I STRÂTI vA

ENDEREÇO RI]A/BAIRRO/CI DÀT'E/ Ct] P DDD TELEFONE/FAX

] - DISTRIBT]I Ão oo rto;et<r

NOME DA ENTIDADF] PROPONEN'TE

Prefeitura Munici pal de Jaru
I.- NIDÁT'E CESTOR,II
FUNDo MUNtctPAL or saúoe

CNPJ D-A TINIDADE GESTORA

20.665.259/0001-69
ENDERI]ÇO

Rua Florianópolis. S/N
( tt)ÂDE

JARLI
Uf

RO
CEP

76.890-0m
DDDffELEX/FAX

(69) l52l-6445
tist:ERA Âl)iu:

Municipal
('ílNl.{ ( ( )RRI:N ll; BANCO

Banco do Brasil
ACENCIÂ PRAÇA PÀGA}IENTO

Jaru
NOMI] DO DIRICI]NTT DA T]NTIDÂDE PROPONEN'TE

João Gonçalves Silva Júnior
CPF. Do Dirigcrte

930 .305 .7 62-72
C.t/Ôrstu E\pedido/darâ

790.242 SSP/RO
IiUNÇÀO

Administrador
!IA1'RICULA

CEP
76890-0lX)

'l1 t I Lo Do PROJ E T0 PIRÍODU DF IXECUÇÀ()

CONTRATAçÃO DO EMPRESA ÊSPECTALIZADA NA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS MEDICOS COMPLEMENTARES DE ANESTESIOLOGIA

INICIO

ALR

TER:[IINO

8 meseíALR
tDENÍtFtCÂÇÀO tXJ OIIJETM

O projeto tem como objetiye co Íatar empresa especializada na prestação de serviços de

anestesiologia para atender pacientes do Hospital Municipal Sandoval de Araújo Dantas que neeessitam de
procedimentos ciúrgicos no Município de Jaru.

O objerivo d_o presenre plano de rrabalho visa a cONTRÂTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇAO DE SERVIÇ()S MEDTCOS COMPLEMENTARES DE ANESTESIOLoCIA
classificadas como: geral, condutiva. regional ou local. com assiíênciâ e vigilância clínica durante o ato

cirurgico, para fins leÍaÉuticos ou diagnosticos e visitas pré-anestésicas aos pacientes intemos que se

submeterão a procedimentos cirúryicos. de forma continu4 para atender a demanda de r.suários da saúde

pública no Hospital Municipal de Jaru Sandoval de Araújo Dantas devidamente registrado no

CNES2808ó09, geralmente pêla Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSÂ, dâ PREFEITURA
MUNICIPAL DE JARU/RO. p€lo período de 0E (oito) meses. Considerando que na alualidade o Município
não possui nenhum profissional na área pretendida em seu quadro pessoal.

O execulivo municipal prcocupado em dar um estado confortável reversível, inrobilidade e estabilidade
fisiológica ao paciente antes, durantc e âpós a conclusão do procedirnento ciúrgico, que de oulrâ forma

seria doloroso e arriscado. E assim elevar o padrão de qualidade e eficiência do alendimento prestado no

Hospital Municipal.
Vale salienmr que Hospital Mlrricipat de JaÍu Sandoval de Araújo Dantâs - HMS.AD é reíerência

hospitalar de média e alta complexidade. atendi em média 16.8@ pacienteymês. com consultas,

intemações, cirurgias e exames em geral, pois aÍendemos pacientes dos municipios de Jaru. Covernador

Jorge Teixeira. Theobroma e vale do Anari. Hoie conla E6 leitos, 03 salas cirúrgicas e dispõe de

especialidades para cirurgias endocrinologia, gastroenterologia. obsterícia e ginecologia. E na âlualidade
promove atendimento médio de 100 tcem) cirurgim mês e possui uma fila de espera de 350 pacientes para

realizãção de procedimentos cirúryicos.
Através da parceria entre o Município de Jaru e o Coverno do Estado de Rondônia poderemos supri as

necessidades. aumentâr o número de ciruryias; Cumprir com â escâla dos plantões; Suprimir a deficiência

de mâo de obra: Reduzir o tempo d!'|rsPera do pacienle; Oferecer serviços de qualidade. Ceíos de que a

saitde é algo indispenvivel para os munícipes e que a mesma representa qualidâde de vida para todOs;

ta leito.uardamos deferinrento do

JUSTIFTCATtvA DÂ PROPOSTÇ

I

CÀRGO
Prefeito

ENDI]REçO
Rua RaimuÍ|do C.naríhede, 1080 - Sctor 02
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{. CRONOGRÂMA DE EXEC i\o

5 - PLANO DE APLIC.{ ()

et,r olr fâse

I

RSI

2

t:\ DTC,TIX)R
FiSr(Y) Dr;R{ÇiOlIt t ,\ ETAPA/

rÂsf,
lr\lt) Q TDI: tNrct() l ]:RltÍtio

OFERECER SERV.IÇOS DE ANESTESIOLOCIA
NAS DEPENDENCIAS DO HOSPITAL
MUNICIPAL DE JARU SANDOVAL DE
ARAUJO DANTAS. CLASSIFICADAS COMO:
GERAL, CONDLII-IVA, REGIONAL OU
LOCAL, PRESTAR SERVIÇO DE
ASSISTÊI'jCIA E VIGILÃNCIA CLINICA
DURÂNTE O ATt) CTRÚRGICO, PARÁ FINS
TERAPÊUTICOS OU DIAGNÓ§NCOS,
REALIZAR VISIT^S PRÉ.ANESTÉSICAS AOS
PACIENTES INIERNOS QUE SE
SUBMETERÀO A PROCEDIMENTOS
CIRÚRGICOS DE MÉDIA E ALTA
COMPLEXIDADE E TODOS OS DEMAIS
ATRIBUTOS INERENTES AOS
PROCEDIMENTOS DE ANESTESIA, QUE POR
VENTURA FORLM NECESSÁRIOS PARA
GARANTTR A ,ASSISTÊNCh E QUALIDADE
DO SERVrÇO AOS r]SUÁRIOS DO SERVTÇO.
úConforme projeto básico

ESt't.tiI.lcAÇÂo

Plaítão 140 De?-r2018lÁail20
l8

8
meseíAL

R
Und. 1.00 ALRLl

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS MÉDICOS COMPLEMENTARES DE
ANESTESIOLOCIA, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES I)O HOSPITAL MUNICIPAL
SANDOVAL DE 

^RAÚJO 
DANTAS POR UM

PERiODO DE OIt MESES. A PEDIDO DA
SECRETARIA I\ItJNICIPAL DE SAÚDE.
PLANTÔES: . SECUNDAS A SÁBADOS:
PLANTÀO DIURNO DE 12 HORAS
MODALIDADE PRESENCIAL. . SEGUNDAS A
SÁBADoS: PLANTÀo NOTURNO DE 12

HORAS _ MODALTDADE SOBREAVISO.
(TEMPO MÍNÍMo DE CHEGADA DE IO
MINUTOS) DOI\íINGOS E FERIADOS:
PLANTÃO 24 IIORAS - MODALIDADE
SOBREAVISO. (TEMPO MÍNIMO DE
CHEGADA DE IO i\,IINUTOS).

PROPO\E\TETOTAL CONCEDE)iTE

64.000.00ó.10.000.00
CONTRATAÇÀO I)I: EMPRESA
ESPECIALIZADA \A
PRESTAÇÀO DE SI:RVIÇOS DE
ANESTESIOLOCIA

IiA-I'I.'REZÂ DÂ DESPT-S \

33.S0.39

TOTAL GERAL

704.000,00

64.009;006{0.000,00704.000,00
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6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (EM R$)
Concedente

I'
PÂRCELA PARCELA

\leta ftàp:r
PARCELA

4'
PARCELA PARCELA

6.
PÁR.CEI-A

I l.t 160.000.00 r60.000,00 80.000.00 E0.000.00 80.000.00 80.000.00

PARCELA

enlidade solicitânte

!l etâ
PARCELA PARCELA

9.
PARCELA

le
PAR.CELA

I t'
PARCELÀ

12.
PARCELA

I

7 - Declara l)

I

i

E - APROVÂDO PELO CON('T],DENTtr
Aprovado

Local e data Concedente

-)

lletA
PARCELA

9"
PARCELA

t0'
PARCELÂ

lt'
PARCELA

t2'
PÂRCE1,A

I

\letÍr EtapI t'
PARCELA PARCELA PARCELA PARCELÀ

5'
PARCELA

6'
PARCELA

ll l.l r6.000,00 t6.000,00 8.000.00 8.000.00 8.000,00 8.000.00

Ç

Na qualidade de Íepresentante legal da Prrfeitura Municipal de Jaru, declaro para fins de prova
e efeitos e, sob as penas da lei, que inexiíe qualquer débilo em mora ou situação de inadimplência corn o
Tesouro Nacional ou qualquer ouro órgão ou entidade da Administração Estadual, que impeça a

transferência de re,sursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos do.Êstâdo. na forma deste

JOÁO

Pede Delerinrento

Municipal
SILVA JUNIOR

plano de trabalho

JarulRO, 06 de Fevereiro de 2018
Local e data.
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Clienle - Conta atual

Agência
Conta coríente
PeÍiodo do extrato

Lançamentos

1401-X
53342.4 CONVENIO ANESTESISTA
Mês atual

Dt balaDcele Dt. movimento Ag. origom
rô/01/2c19 0000

15/0ti2019 0000

Lot6 Hlstó.ico Documento
00000 000 Saldo Antenor
14138 632 Ordem Bancária 20í 903.140 020 511

003945850001 71 ESTAOO DE RONDONIA

100fic 3!í BB CP Àd ,n Sri.rem. 70

Ctri)oc !9': S Á t- tJ O

Valor R5 Saldo
000c

80 000.00 c

t0 000 cx D a ia,a
cc'"4

0000

0000

lnvest.com Resgate Autom.

Saldo
Juros
Data de Debito de Juros
toF
Data de Debilo de loF

S PUBLICO SUPREI\4O

1;i90209c
1;; q02 09 ü

0,00
29t03t2019

0,00
0'l/04/2019

177 902.09

OBSERVÀÇOES:

TransaÉo eíeluada com sucesso por: JC020747 WLIANS MAR SIMOES.

SeÍviço de Alendimento ao Consumidor - SAC OA0O729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678
Para deficientes auditivos 0E00 729 0088


